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RESUMO 
A inovação tecnológica, a fragmentação da produção e a emergência da chamada sociedade da 
informação, no contexto do neoliberalismo, deram maior visibilidade a esfera do consumo e 
migrações transnacionais, enquanto o trabalho parece ter perdido a centralidade, quer na 
determinação coletiva, quer na experiência subjetiva dos trabalhadores. Assim, a crescente 
segmentação dos mercados de trabalho e o deslocamento do emprego para Países com mão-de-obra 
barata contribuíram para degradar o trabalho e estruturar o desemprego, sobretudo nos Estados 
subdesenvolvidos, que por imposição acabam alterando o equilíbrio entre capitalismo, Democracia e 
Direitos Fundamentais do Trabalho. Nesse contexto, apresentamos resultados parciais, de pesquisa 
em andamento, que entre outros objetivos, buscou mapear e analisar como a relação entre o capital e 
o trabalho se desenvolveu nos Estados Democráticos e como essa relação pode se apresentar na atual 
sociedade capitalista, considerando os Direitos fundamentais previstos na ordem jurídica interna. 
Outro ponto que destacamos é se a comunicação democrática entre os atores sociais do trabalho, 
como organizações sindicais e comissões representativas internas nas empresas, podem resultar em 
maior efetivação desses direitos fundamentais. Neste contexto, nosso desenho metodológico 
orientou-se pelas técnicas da pesquisa exploratória e descritiva, partindo da teoria de Boaventura 
Sousa Santos (1998) que trata da proposta da redescoberta democrática, do pré-contratualismo e o 
pós-contratualismo, bem como utilizamos para análise teóricos, da área e afins, dados sobre o 
emprego do IBGE e da OIT. Nos limites, aqui impostos, consideramos o trabalho como alternativa 
ao equilíbrio entre o capital e os direitos fundamentais, em especial, consideramos a Representação 
na Empresa como opção legislativa atualíssima do Brasil, como proposta para sua aptidão 
democrática. Concluímos que, a democratização, pensada inicialmente para os espaços públicos, deve 
ser alargada para instituições e corporações que são impregnadas de poder econômico, sob pena de a 
regra democrática esvaziar-se por completo diante da perda hegemônica dos Estados.   
 
Palavras-chave: Democracia, trabalho, cidadania, representação no emprego, capital. 
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ABSTRACT 
The increasing segmentation of labor markets and the shifting of employment to countries with cheap 
labor contributed to degrade labor and to structure unemployment, especially in underdeveloped 
countries. These trends have altered the balance between capitalism and democracy. In this context, 
the article proposes the appropriation of Boaventura Sousa Santos' (1998) theory to analyze how the 
relation between capital and labor has developed in democracies and whether this relation can be 
democratically involved in the current capitalist society. First, the current dilemmas involving the 
relationship between capital and labor and their ideological bias are presented. Afterwards, the text 
seeks to reflect on the proposal of the democratic rediscovery of Boaventura's work, as an alternative 
to the balance between capital and labor. In the final part, it was intended to contextualize the Institute 
of Representation in the Company as Brazil's most current legislative option, in order to verify its 
democratic aptitude. 
 
Keywords: Democracy, labor, citizenship, representation in the company, capital. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 Como consequência dos múltiplos impactos das dinâmicas do capitalismo mundial, este início 
de milênio foi marcado por profundas transformações na esfera laboral e na sociedade em geral. A 
inovação tecnológica, a expansão da robótica, a fragmentação da produção e a emergência da 
chamada sociedade da informação, no contexto do neoliberalismo, deram maior visibilidade a esfera 
do consumo e migrações transnacionais, enquanto o trabalho parece ter perdido a centralidade, quer 
na determinação coletiva, quer na experiência subjetiva dos trabalhadores.  
 A crescente segmentação dos mercados de trabalho e o deslocamento do emprego para Países 
com mão-de-obra barata contribuíram para degradar as condições de trabalho no mundo inteiro, e ao 
mesmo tempo, intensificar a precariedade de novos setores da força de trabalho, sobretudo nos Países 
subdesenvolvidos. Essas tendências multiplicaram as formas de exploração, pobreza e opressão e 
alteraram drasticamente o equilíbrio entre capitalismo e democracia nos Países ocidentais. 
  Nesse passo, cabe repensar a estrutura do trabalho e a sua relação com o capital e o mercado, 
para indagar se há a possibilidade de estabelecer princípios democráticos nesta relação. A 
comunicação entre os atores sociais do trabalho, o “diálogo social”, pode resultar em maior efetivação 
dos direitos fundamentais do trabalho? 
  Se por um lado, existe uma retórica vigorosa respeitante à responsabilidade social como 
núcleo da identidade empresarial, por outro, há uma ênfase crescente na “organização magra”, que 
exporta os riscos por meio da subcontratação. Uma consequência importante é que muitas relações 
de emprego se tornam indireta e intermediadas por subcontratadores, cujo estatuto é também de 
dependência vulnerável e acarreta a confusão da representatividade sindical e perda da representação 
coletiva.  
  Tais mudanças sofridas na relação entre o capital e o trabalho são abordadas por Boaventura 
Sousa Santos no texto “Reinventar a Democracia: entre o pré-contratualismo e o pós-contratualismo”. 
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O texto do referido autor é utilizado como marco teórico do presente trabalho e as categorias, 
princípios e leis sociais por ele identificados são utilizados como pressupostos para analisar e 
confrontar mais detalhadamente o perfil democrático da relação entre o capital e o trabalho no Brasil. 
Para isso, o texto enfoca no instituto da Representação do empregado na empresa e o sobre a 
possiblidade de seu instinto democratizante, por meio de seu exercício de cidadania.  
  Na primeira parte do texto apresentamos em contornos gerais, os atuais dilemas enfrentados 
pela relação entre o capital e o trabalho. Na segunda, o mesmo procedimento é adotado para explorar 
a ideologia da relação entre o capital e o trabalho e a possibilidade de se estabelecer padrões 
democratizantes nesta relação. Em seguida, é apresentada a tese da “Redescoberta democrática do 
Trabalho”, desenvolvida por Boaventura Sousa Santos (1998) para, então, na parte final, o texto 
refletir sobre o instituto da representação do empregado na empresa, recentemente regulado por meio 
da Lei 13.467 (BRASIL, 2017). Ao final, seguem as notas conclusivas.  
 Será utilizada a pesquisa exploratória e descritiva do fenômeno da possibilidade de existência 
de um viés democrático da relação entre o capital e o trabalho no instituto da representação do 
empregado na empresa. Busca-se descrever e sistematizar o conhecimento já produzido sobre a 
temática e explorá-lo à luz do referencial teórico desenvolvido por Boaventura Sousa Santos (1998), 
em seu texto “Reinventar a Democracia: entre o pré-contratualismo e o pós-contratualismo”.  
  Na pesquisa exploratória e descritiva serão utilizados textos bibliográficos doutrinários, 
artigos científicos, dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) e, inclusive, o conceito de trabalho decente construído pelo referido 
organismo internacional, na qualidade de referencial para a sugestão de um conceito mais 
democrático de trabalho, além de documentos consistentes na legislação constitucional e 
infraconstitucional. 
 
2 DILEMAS GLOBAIS E CONTEMPORÂNEOS DO TRABALHO 
   Como consequência dos múltiplos impactos das dinâmicas do capitalismo mundial, este 
início de milênio foi marcado por profundas transformações na esfera laboral e na sociedade em geral. 
A inovação tecnológica, a expansão da robótica, a fragmentação da produção e a emergência da 
chamada sociedade da informação, no contexto do neoliberalismo, deram maior visibilidade a esfera 
do consumo e migrações transnacionais, enquanto o trabalho parece ter perdido a centralidade, quer 
na determinação coletiva, quer na experiência subjetiva dos trabalhadores.  
 Outras dimensões culturais e identitárias, situadas fora do espaço de produção, ganharam 
maior relevância social e política, em desfavor da velha luta de classes. Entretanto, o desemprego 
estrutural e a diversidade de formas de exclusão cresceram em amplitude e intensidade e ressaltam a 
Brazilian Journal of Development 
 
      Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 5, n. 11, p. 27519-27540, nov. 2019.    ISSN 2525-8761 
27522  
necessidade de se voltar a pensar no trabalho como fonte de dignidade humana em razão de seu 
potencial democrático.  
 São algumas das modificações e transformações vividas pela relação entre o capital e o 
trabalho e suas consequências no emprego: 
[...] aumento do desemprego estrutural, gerador do processo de exclusão 
social; deslocamento dos processos produtivos e a predominância dos 
mercados financeiros sobre os mercados produtivos; crescente segmentação 
dos mercados de trabalho que conserva os segmentos degradados da força 
de trabalho abaixo do nível de pobreza; desenvolvimento de uma cultura de 
massas denominada pela ideologia consumista e pelo crédito ao consumo; 
aumento dos riscos contra os quais os seguros apropriados se revelam 
inacessíveis à grande maioria dos trabalhadores. (D’ANGELO, 2010, p. 35). 
 
 Contextualizando o referido fenômeno na Europa, Boaventura de Sousa Santos (1998) 
também o exemplifica com um estudo de caso norte americano, no qual a sociedade negra 
marginalizada foi afetada pelo desemprego estrutural, entendido como “a redistribuição do emprego 
segundo diferentes tipos de áreas metropolitanas”: 
Na Europa há 18 milhões de desempregados, mais de 52 milhões de pessoas 
abaixo do limiar da pobreza, e mais de 10% da população com deficiências 
físicas ou mentais que tornam difícil a sua integração social. Nos Estados 
Unidos, a tese da underclass tem sido formulada por William Julius Wilson 
para caracterizar os negros dos guetos urbanos atingidos pelo declínio da 
indústria e pela desertificação econômica das innercitie.s (Wilson, 1987). 
(SANTOS, 1998, p. 22).  
 
 Ainda, nas palavras de Boaventura de Sousa Santos,  
Em termos sociais, o efeito cumulativo do pré-contratualismo e do pós-
contratualismo é a emergência de uma sub-classe de excluídos, maior ou 
menor consoante a posição periférica ou central da sociedade no sistema 
mundial, constituída, quer por grupos sociais em mobilidade descendente 
estrutural (trabalhadores não qualificados, desempregados, trabalhadores 
imigrantes, minorias étnicas), quer por grupos sociais para quem o trabalho 
deixou de ser uma expectativa realista ou nunca o foi (desempregados de 
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longa duração, jovens incapazes de entrar no mercado de trabalho, 
deficientes, largas massas de camponeses pobres na América Latina, na 
África e na Ásia). Esta classe de excluídos assume nos países centrais a forma 
de terceiro mundo inferior, o chamado terço inferior na sociedade de dois 
terços. (SANTOS, 1998, p. 21).  
 
 Portanto, nas sociedades de mercado, a relação salário-trabalho é produto tanto de forças 
políticas sociais, como de forças puramente econômicas. Destaca-se que, o próprio contexto 
econômico do emprego é social e politicamente estruturado. Isso acontece independentemente da 
posição geográfica e econômica do País. Segundo Boaventura Sousa Santos, 
Se passarmos do centro do sistema mundial para a periferia e a 
semiperiferia, a classe dos excluídos aumenta para a metade ou mais da 
população dos países e os factores de exclusão são ainda mais tenazes na sua 
eficácia dessocializadora. (SANTOS, 1998, p. 22) 
 
 Nas palavras de Isabele Bandeira de Moraes D’Angelo (2010), a inserção maciça das novas 
tecnologias começou a provocar uma verdadeira metamorfose do mundo do trabalho. As novas 
teorias organizacionais apresentaram formas mais sofisticadas para a administração e a gestão 
empresariais consubstanciadas naquilo que os economistas e administradores de empresas passaram 
a chamar de reestruturação produtiva. A década de 90, do século passado, seria emblemática em 
inverter dos dados estatísticos sobre o trabalho de larga duração, sendo significativo o aumento do 
trabalho temporário, em tempo parcial e a subcontratação como consequência do novo modelo.  
 Tal cenário é chamado por Isabele Bandeira de Moraes D’angelo (2010) como fase de 
experimentação das chamadas administrações flexíveis com o enxugamento de custos e cortes 
radicais da mão-de-obra. E, portanto, nenhum setor de trabalho estaria distante do fantasma do 
desemprego, do trabalho temporário, da precarização e terceirização.  
 Em Ricardo Antunes (2004) se afirma que, no período entre 1992 e 1998, deu-se na França, 
uma redução de 501.000 empregos por tempo completo, e houve um aumento de 110.000 de 
empregos em tempo parcial, enquanto que também na Alemanha, Estados Unidos e Inglaterra 
aproximadamente 35% a 50% da população ativa encontravam-se desempregados ou desenvolvendo 
trabalhos precários e parciais.  
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 No entender de István Mészaros, “[...] na verdade o trabalho temporário é chamado, em 
algumas línguas, de ‘precarização’, apesar de, na maioria dos casos, seu significado ser 
tendenciosamente deturpado como ‘emprego flexível’”. (MÉSZAROS, 2006, p. 27).  
  O Relatório de 2010, elaborado pela OIT, sobre as “Tendências Mundiais de Emprego”, 
informa que o número de pessoas sem emprego no mundo atingiu quase 212 milhões em 2009, com 
um aumento sem precedentes de 34 milhões comparativamente a 2007, nas vésperas da crise global. 
  De acordo com o Relatório, da OIT (2018), sobre o estado atual da crise no emprego, apesar 
da taxa de desemprego global estar se estabilizando, o desemprego e os déficits de trabalho decente 
permanecerão em níveis altos em muitas partes do mundo. De acordo com a publicação “Perspectivas 
Sociais e de Emprego no Mundo: Tendências 2018”, a taxa de desemprego global chegou a 5,6% em 
2017, o que representa mais de 192 milhões de pessoas desempregadas no mundo (OIT, 2018). 
  O relatório também destaca o fato de que o progresso na redução do emprego vulnerável está 
paralisado desde 2012 e que cerca de 1,4 bilhão de trabalhadores estavam em empregos vulneráveis 
em 2017 e que outros 35 milhões deverão se juntar a eles até 2019. Nos Países em desenvolvimento, 
o emprego vulnerável afeta três em cada quatro trabalhadores.  
 
O relatório observa que os empregos no setor de serviços serão o principal motor 
do crescimento do emprego no futuro, enquanto os empregos nos setores agrícola e 
industrial continuarão a diminuir. Uma vez que o emprego vulnerável e informal é 
predominante no setor de serviços de mercado, as mudanças nos empregos 
projetadas em todos os setores podem ter um potencial limitado para reduzir os 
déficits de trabalho decente, se não forem acompanhadas de fortes esforços políticas 
para aumentar a qualidade dos empregos e a produtividade no setor de serviços. 
(ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2018). 
  
 Ainda, sobre as evidências empíricas, apresenta Ricardo Antunes: 
O mundo do trabalho sofreu, como resultados das transformações e 
metamorfoses em curso nas últimas décadas, um processo de 
desproletarização do trabalho industrial, fabril, que se traduz, de um lado, 
na diminuição da classe operária tradicional e, de outro, numa significativa 
subproletarização do trabalho, decorrente das formas diversas de trabalho 
parcial, precário, terceirizado, subcontratado, vinculado à economia 
informal, ao setor de serviços, etc. Nesse contexto, há uma heterogenização, 
complexificação e fragmentação do trabalho e múltiplo processo que envolve 
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a desproletarização da classe que vive do trabalho e uma subprotelarização 
do trabalho, convivendo, ambas, com o desemprego estrutural. (ANTUNES, 
2004, p. 209).  
  
 Em muitos Países, a maioria dos trabalhadores que entram de novo no mercado de trabalho 
fazem-no desprovidos de quaisquer direitos. São, pois, incluídos segundo uma lógica de exclusão, e 
a falta de expectativas de melhoria futura impede que se considerem sequer candidatos à cidadania. 
Muitos outros nem sequer conseguem entrar no mercado de trabalho e essa impossibilidade, se para 
alguns é conjuntural e provisória, é para outros estrutural e permanente. De uma ou de outra forma, 
em todas estas situações predomina a lógica da exclusão (SANTOS, 1998).  
 Como parte integrante deste processo, há a flexibilização dos direitos trabalhistas, o 
enfraquecimento dos movimentos reivindicatórios e do próprio sindicalismo, além da mitigação de 
resistências em relação ao empregador e às condições de trabalho. A evolução dos métodos de 
organização do trabalho aumenta consideravelmente a solidão e o isolamento, o que resulta na 
fragilização e a desconstrução do convívio social no trabalho (DEJOURS, 1992, p. 50). 
 Mais especificamente no cenário da América Latina e Caribe, de acordo om o Relatório da 
OIT (2018) sobre o emprego deste ano, a previsão é de que a taxa de desemprego diminua apenas 
marginalmente, passando de 8,2% em 2017 para 7,7% até 2019. Segundo o Relatório, considerando 
que a taxa de desemprego regional chegou a 6,1% em 2014, a região ainda está longe de se recuperar 
completamente das perdas de emprego dos últimos anos (OIT, 2018).  
 Mais preocupante é, ainda, a inserção do Jovem na relação de trabalho. O relatório “Tendências 
Globais de Emprego para a Juventude 2017", lançado pela Organização Mundial do Trabalho alerta 
para o desemprego juvenil. Se considerarmos apenas a América Latina e o Caribe, a taxa de 
desemprego juvenil ficou em 19,6% em 2017, o que representa 10,7 milhões de pessoas (OIT, 2017). 
 No que toca ao Brasil, segundo dados do IBGE, no primeiro trimestre de 2018, a taxa de 
subutilização da força de trabalho (que agrega os desocupados, os subocupados por insuficiência de 
horas e a força de trabalho potencial) subiu para 24,7%, o que representa 27,7 milhões de pessoas. 
Essa é a maior taxa de subutilização na série histórica da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios - PNAD Contínua, iniciada em 2012. O contingente de subutilizados também é o maior 
da série histórica (IBGE, 2018). 
 Tais transformações não poderiam deixar de repercutir também na legislação brasileira 
trabalhista. Como reflexo dos movimentos globais do trabalho, recentemente, o Brasil aprovou a Lei 
nº 13.467 (BRASIL, 2017), que modificou a legislação aplicada às relações de trabalho, denominada 
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pelo Governo como “Reforma Trabalhista” ou “Modernização da lei trabalhista”1. Tais 
transformações, entretanto, já começaram a ser cristalizadas no final do século passado:  
 
As medidas governamentais adotadas a partir de 1994 foram alterando 
pontualmente a normatização das relações de trabalho no Brasil. 
Destacaram-se: a nova lei de cooperativas, desresponsabilizando-as do 
cumprimento dos direitos trabalhistas; a denúncia da Convenção 158 da 
OIT, facilitando a demissão imotivada; a possibilidade da suspensão 
temporária do contrato de trabalho; a eliminação da política de reajuste 
salarial através do Estado; a instituição do trabalho temporário, do trabalho 
por tempo determinado, do trabalho parcial, da Participação nos Lucros e 
Resultados (estimulando a remuneração variável e a negociação por 
empresa), o Banco de Horas (possibilitando ao empregador ajustar a 
jornada de trabalho às flutuações da produção); a criação das Comissões de 
Conciliação Prévia, que tem dificultado o acesso dos trabalhadores à Justiça 
do Trabalho (Krein, 2001). (VÉRAS, 2005) 
  
 O texto da lei 13.467 (BRASIL, 2017) passou a autorizar a terceirização de forma irrestrita, 
normatizou o teletrabalho e o trabalho intermitente como aquele em que um trabalhador poderá 
alternar períodos em que presta serviços e outros de inatividade. Ainda, extinguiu a contribuição 
sindical obrigatória e, alterando a antiga hierarquia de normas do direito do trabalho, previu a 
prevalência do negociado sobre o legislado (BRASIL, 2017).  
 É neste quadro que os capitais globais estão exigindo o desmonte da legislação social e a 
flexibilização do trabalho, culminando em um processo de revisão dos direitos socais em construção 
desde a Revolução Industrial (ANTUNES, 2007).  
 
 
 
1 Sobre a utilização dos termos “reforma trabalhista” e “modernização trabalhista”, escreve Jorge Luiz Souto Maior 
(2017): “A Lei n. 13.467/17, ademais, não propõe uma reforma e tratá-la como tal acaba obscurecendo o seu percurso 
histórico, que não pode ser esquecido e muito menos legitimado. Ora, a Lei em questão é fruto da atuação de um governo 
que chegou ao poder apenas porque firmou o compromisso de satisfazer os interesses do grande capital e que a cada 
instante de instabilidade provocada pela Lava Jato buscou justificativa para se manter no poder reafirmando seu 
compromisso em realizar as ditas “reformas impopulares”, reformas trabalhista e previdenciária e o congelamento de 
gastos sociais (“PEC do fim do mundo”)” (MAIOR, 2017, s/p). 
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3 O CONTRATO SOCIAL E A SOCIALIZAÇÃO DA ECONOMIA  
 Definida a atual situação do trabalho no mundo global e no Brasil, cabe, portanto, como 
decorrência da afirmativa de sua transformação, verificar se a relação entre o capital e o trabalho 
também merece ser repensada por um novo viés. Com esta finalidade, portanto, este trabalho se 
propõe a refletir sobre a teoria originária da relação entre o capital e o trabalho e os fundamentos que 
a sustenta até os dias atuais. O referencial teórico escolhido para produzir tal análise complexa é o 
contrato social nas explicações de Boaventura Sousa Santos (1998).  
 Nas palavras de Boaventura Sousa Santos (1998), o permissivo estabilizador e criador da 
moderna relação entre o capital e o trabalho é o contrato social: 
[...] contrato social é a grande narrativa em se funda a obrigação política 
moderna, uma obrigação complexa e contraditória porque foi estabelecida 
entre homens livres e, pelo menos em Rousseau, para maximizar e não para 
minimizar essa liberdade. O contrato social é assim a expressão de uma 
tensão dialética entre regulação social e emancipação social que se reproduz 
pela polarização constante entre vontade individual e vontade geral, entre o 
interesse particular e o bem comum. (SANTOS, 1998, p. 1). 
  
 Para o autor, “O contrato social é a metáfora fundadora da racionalidade social e política da 
modernidade ocidental” (SANTOS, 1998, p. 2). Neste sentido, o contrato social seria, portanto, o 
meio escolhido pela sociedade para criar um paradigma de bem-estar econômico social: 
A ideia do contrato social e os seus princípios reguladores são o fundamento 
ideológico e político da contratualidade real que organiza a sociabilidade e 
a política nas sociedades modernas (...) o contrato social visa criar um 
paradigma sócio-politico que produz de maneira normal, constante e 
consistente quatro bens públicos: legitimidade da governação, bem-estar 
econômico e social, segurança e identidade colectiva. Estes bens públicos só 
são realizáveis em conjunto: são, no fundo, modos diferentes, mas 
convergentes de realizar o bem comum e a vontade geral. A prossecução 
destes bens públicos desdobrou-se numa vasta constelação de lutas sociais, 
desde logo as lutas de classes que exprimiam a divergência fundamental de 
interesses gerados pelas relações sociais de produção capitalista. Por via 
desta divergência e das antinomias inerentes ao contrato social entre 
autonomia individual e justiça social, entre liberdade e igualdade, as lutas 
pela prossecução do bem comum foram sempre lutas por definições 
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alternativas do bem comum. Essas lutas foram-se cristalizando em 
contratualizações parcelares, incidindo sobre menores denominadores 
comuns, entretanto acordados. Essas contratualizações foram-se, por sua 
vez, traduzindo numa materialidade de instituições que asseguraram o 
respeito e a continuidade do acordado. (SANTOS, 1998, p. 6). 
  
 A partir do estabelecimento das contratualizações e compromissos sociais, notadamente do 
acordo sobre o bem comum, surge a ideia de socialização da economia.  
A materialidade normativa e institucional em que se traduziu a socialização 
da economia esteve a cargo do Estado, regulando a economia, mediando 
conflitos, reprimindo os trabalhadores até ao ponto de lhes extorquir 
consensos repressivos. (SANTOS, 1998, p. 7). 
  
 Portanto, a socialização da economia deu-se por via do reconhecimento progressivo da luta 
de classes enquanto instrumento, não de superação do capitalismo, mas de transformação do 
capitalismo. A regulação do tempo de trabalho, das condições de trabalho e do salário, a criação de 
seguros sociais obrigatórios e de segurança social, o reconhecimento da greve, dos sindicatos e da 
negociação e contratação coletiva são momentos decisivos do longo percurso histórico da 
socialização da economia. Por ele se foi reconhecendo que a economia capitalista não era apenas 
constituída por capital, fatores de produção e mercado, mas também por trabalhadores, pessoas e 
classes com necessidades básicas, interesses próprios e legítimos e, em suma, direitos de cidadania. 
Neste percurso, os sindicatos tiveram um papel decisivo, o de reduzir a concorrência entre 
trabalhadores, fonte primacial da sobre-exploração a que estavam inicialmente sujeitos.  
 Essa contratualização do bem comum e seu instrumento a socialização da economia teve 
diferente repercussão e forma consoante a posição do País no sistema mundial: foi mais ou menos 
inclusiva, mais ou menos estável, mais ou menos democrática, mais ou menos detalhada.  
 
Com todas estas variações, o contrato social, os seus critérios de inclusão e 
exclusão e os seus princípios metacontratuais têm presidido à organização 
da sociabilidade econômica, política e cultural das sociedades modernas. 
Este paradigma social, político e cultural atravessa desde há mais de uma 
década um período de grande turbulência que incide não apenas nos seus 
dispositivos operativos, mas também nos seus pressupostos, uma turbulência 
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tão profunda que aponta para uma convulsão e uma transição 
paradigmática. (SANTOS, 1998, p. 9).  
  
 É, todavia, ao próprio nível dos mecanismos operacionais da contratualização social que as 
crises são contornadas. Segundo Boaventura Sousa Santos (1998, p. 14), “[...] a situação actual, longe 
de configurar uma crise do contratualismo social, caracteriza-se pela sua consagração sem precedentes. Nunca 
se falou tanto de contratualização das relações sociais, das relações de trabalho”.    
 Portanto, a crise da contratualização moderna consiste na predominância dos processos de 
exclusão sobre os processos de inclusão, os quais ainda vigoram e permitem uma impressão virtuosa 
dos valores da modernidade perante os excluídos, confinando grupos muito mais amplos a formas de 
exclusão estruturais. Essa crise do contrato social explica, portanto, os movimentos globais e 
contemporâneos explicados, no item 1 deste texto, sobre a relação entre o capital e o trabalho.  
 
A socialização da economia foi obtida à custa de uma dupla dessocialização, 
a da natureza e a dos grupos sociais aos quais o trabalho não deu acesso à 
cidadania. Sendo uma solidariedade entre iguais, a solidariedade entre 
trabalhadores não teve de se aplicar ao que extravasava do círculo da 
igualdade. Por isso, as organizações operárias nunca se deram conta, 
nalguns casos até hoje, que o local de trabalho e de produção é 
frequentemente cenário de crimes ecológicos, de graves discriminações 
sexuais e raciais. (SANTOS, 1998, p. 8).  
  
 Segundo Boaventura Sousa Santos (1998), essa atual crise do contrato que se manifesta pela 
majoração do processo de exclusão é denominada de “contratualização liberal individualis”: 
Mas esta nova contratualização tem pouco a ver com a que foi fundada na 
ideia moderna do contrato social. Em primeiro lugar, trata-se de uma 
contratualização liberal individualista, moldada na ideia do contrato de 
direito civil, entre indivíduos e não na ideia do contrato social entre 
agregações colectivas de interesses sociais divergentes. O Estado, ao 
contrário do que se passa no contrato social, tem intervenção mínima, de 
assegurar o cumprimento do contrato enquanto ele não for denunciado sem, 
no entanto, poder interferir nas condições e nos termos do acordado. Em 
segundo lugar, ao contrário do contrato social, a nova contratualização não 
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tem qualquer estabilidade, podendo ser denunciada a qualquer momento por 
qualquer das partes. Não se trata de uma opção radical e antes de uma opção 
trivial. Em terceiro lugar, a contratualização liberal não reconhece o conflito 
e a luta como elementos estruturais do combate. Pelo contrário, substitui-os 
pelo assentimento passivo a condições supostamente universais consideradas 
incontornáveis. (SANTOS, 1998, p. 14). 
  
 Por isso, o efeito da enorme desigualdade de poder econômico entre as partes no contrato 
individual é a imposição de condições que lhe são mais favoráveis sem haver uma justa negociação 
ou deliberação.  
A nova contratualização é, enquanto contratualização social, um falso 
contrato, uma mera aparência de compromisso constituído por condições 
impostas sem discussão ao parceiro mais fraco no contrato, condições tão 
onerosas quanto inescapáveis. Sob a aparência de contrato, a nova 
contratualização configura a reemergência do status, ou seja, dos princípios 
de ordenação hierárquica pré-moderna onde as condições onde as condições 
das relações sociais estavam diretamente ligadas às posições das partes na 
hierarquia social. De facto, não se trata de um regresso ao passado. O status 
é agora apenas o efeito da enorme desigualdade de poder econômico entre 
as partes no contrato individual e na capacidade que tal desigualdade dá à 
parte mais forte para impor sem discussão as condições que lhe são mais 
favoráveis. O status pós-moderno manifesta-se como contrato leonino. 
(SANTOS, 1998, p. 15). 
  
 O poder econômico, portanto, é a força motriz que impõe o conteúdo que irá regular a relação 
entre o capital e o trabalho. Essa força motriz se manifesta, inclusive, no movimento de influência 
perante o poder político para a regulação e normatização da referida relação.  
 
4 A RELAÇÃO ENTRE O CAPITAL E O TRABALHO SOB UM VIÉS MAIS 
DEMOCRÁTICO 
 Ante a atual conjuntura que deflagra um processo de desequilíbrio no contrato social, decorre, 
pois, a necessidade de se buscar alternativas de sociabilidade que neutralizem ou minimizem os 
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efeitos de exclusão e que permitam novas possibilidades democráticas na relação entre o capital e o 
trabalho.  
 Não se trata, portanto, de tarefa fácil, haja vista que o próprio sistema do contrato social foi 
formulado para evitar resistências ao poder. Inclusive, os fatores de emancipação quase sempre são 
inviabilizados pela passividade construída pelo processo de exclusão.  
 Em razão da perda de centralidade pelo Estado, o direito oficial desorganiza-se e passa a 
coexistir com o direito não oficial de múltiplos legisladores fáticos, os quais, pelo poder econômico 
que comandam, transformam a facticidade em norma, disputando ao Estado o monopólio da violência 
e do direito. A proliferação caótica dos poderes torna difícil a organização do movimento de 
resistência, pois dificulta o próprio processo de identificação das vítimas. Assim, Boaventura Sousa 
Santos (1998) expõe o fenômeno da passividade do outro contratante perante o poder econômico:   
 
Os valores da modernidade – a liberdade, a igualdade, a autonomia, a 
subjeticvidade, a justiça, a solidariedade – e as antinomias entre eles 
permanecem, mas estão sujeitos a uma crescente sobrecarga simbólica, ou 
seja, significam coisas cada vez mais díspares para pessoas ou grupos sociais 
diferentes, e de tal modo que o excesso de sentido se transforma em paralisia 
da eficácia e, portanto, em neutralização. (SANTOS, 1998, p. 11). 
 
 Essa neutralização e passividade também são consequências da transformação constante que 
está a ocorrer nas tecnologias de informação e de comunicação onde a crescente interatividade 
dispensa cada vez mais o conhecimento dos operadores, concorrendo para o deslize abrupto da 
interpassividade.  
 A relativa maior passividade do Estado decorrente da perda do monopólio regulatório tem de 
ser compensada pela intensificação da cidadania ativa, sob pena de essa maior passividade ser 
ocupada e colonizada pelos poderes não democráticos, criando as chamadas sociedades fascistas.   
 Nesse passo, a “[...] redescoberta democrática do trabalho é a condição sine qua non da 
reconstrução da economia como forma de sociabilidade democrática”. (SANTOS, 1998, p. 34). 
 Para Boaventura Sousa Santos (1998), a saída estaria na reformulação de um espaço-tempo 
que favoreça a deliberação democrática. Este espaço-tempo seria uma alternativa realista 
consubstanciada em um conhecimento como emancipação e em uma chamada de “acção-
comclinamen”, um termo intermediário entre ação conformista e ação rebelde2: 
 
2 Boaventura Sousa Santos exemplifica esta ação. É o caso da expressão de ansiedade repassada à sociedade pelos Países 
hegemônicos e as instituições financeiras multilaterais quanto a ingovernabilidade (SANTOS, 1998, p. 32). 
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A acção-com-clinamen é a acção turbulenta de um pensamento em 
turbulência. O seu carácter imprevisível e pouco organizado permite 
redistribuir socialmente a ansiedade e a insegurança, criando condições 
para que a ansiedade dos excluídos se transforme em causa de ansiedade 
para os incluídos e se torne socialmente evidente que a redução da ansiedade 
de uns não é possível sem a redução da ansiedade dos outros. (SANTOS, 
1998, p. 32). 
 
 Tal como a cidadania se constituiu a partir do trabalho, a democracia esteve desde o início 
vinculada à socialização da economia. Assim, destaca-se, a tensão entre capitalismo e democracia é 
constitutiva do Estado moderno, e a legitimidade deste, maior ou menor, esteve sempre vinculada ao 
modo mais ou menos equilibrado como resolveu essa tensão: “[...] o grau zero da legitimidade do 
Estado moderno é o fascismo, a rendição total da democracia perante as necessidades de acumulação 
do capitalismo”. (SANTOS, 1998, p. 34). 
Para Sen, a expansão da liberdade é o principal fim e meio do 
desenvolvimento, e só há desenvolvimento quando os benefícios servem à 
ampliação das capacidades humanas. Segundo ele, isto requer que sejam 
superadas as principais fontes de privação de liberdade: pobreza e tirania, 
carência de oportunidades econômicas e destituição total e sistemática, 
negligência dos serviços públicos e intolerância ou interferência de Estados 
repressivos (SEN apud VEIGA, 2005, p. 34). 
 
 Essa deliberação democrática, vista como a alternativa imprescindível para a manutenção do 
contrato social equilibrado, não se limitaria a um espaço-tempo estatal. Isso porque, a deliberação 
democrática, enquanto exigência cosmopolita, não teria uma sede própria, nem uma materialidade 
institucional específica.  
 A politização e publicização do Estado teve como contrapartida a despolitização e 
privatização de toda a esfera não estatal. A democracia não conseguiu se expandir na medida em que 
restringiu seu espaço à política institucional. A proposta da redescoberta democrática é expandir-se 
sobre espaços-tempo não estatais, como as empresas.  
 Um dos fatores da redescoberta democrática do trabalho seria a reinvenção do movimento de 
representação dos trabalhadores. Segundo Boaventura Sousa Santos (1998), o movimento sindical 
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terá de se reestruturar profundamente de modo a apropriar-se da escala local e da escala transnacional 
pelo menos com a mesma eficácia com que no passado se apropriou da escala nacional: 
Da revalorização das comissões de trabalhadores e de comissões sindicais 
com funções alargadas à transnacionalização do movimento sindical 
desenha-se todo um processo de destruição e de reconstrução institucional e 
urgente. (SANTOS, 1998, p. 40). 
 
 Ao movimento sindical também caberia revalorizar a tradição solidarista, em oposição ao 
individualismo, e reconstruir as suas políticas de antagonismo social. É necessário desenhar um novo, 
mais amplo e mais arrojado arco de solidariedade adequado às novas condições de exclusão social e 
às formas de opressão existentes nas relações de produção, extravasando assim o âmbito convencional 
das reivindicações sindicais, ou seja, as relações de produção. Boaventura propõe, portanto, a 
reconstrução de um sindicalismo mais solidário e de mensagem integrada e alternativa civilizacional.  
 A democratização da relação entre capital e trabalho requer, portanto, problematizar a relação 
entre trabalho e gestão, permitindo maior circulação da palavra e tomadas de decisão mais 
compartilhadas.  Requer instalar processos que convoquem diferentes conhecimentos na construção 
de objetos de investimento mais coletivos. (OLIVEIRA, 2012, p.70). 
 Portanto, a democracia redistributiva seria o meio de reconstrução da tensão entre democracia 
e capitalismo. Isso porque num espaço público em que o Estado convive com interesses e 
organizações não estatais, a democracia redistributiva não teria eficácia se confinada apenas à 
democracia representativa, haja vista que a mesma foi desenhada apenas para uma ação política no 
marco do Estado. 
Nas novas condições a democracia redistributiva tem de ser democracia 
participativa e a participação democrática tem de incidir tanto na actuação 
estatal de coordenação como na actuação dos agentes privados, empresas, 
organizações não governamentais, movimentos sociais cujos interesses e 
desempenho o Estado coordena. Por outras palavras, não faz sentido 
democratizar o Estado se simultaneamente se não se democratizar a esfera 
não estatal. Só a convergência dos dois processos de democratização garante 
a reconstituição do espaço público de deliberação democrática. (SANTOS, 
1998, p. 44). 
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 Estamos, pois, diante da possibilidade de sujeitar novos atores às lutas democráticas para que 
seja possível ampliar as possibilidades de deliberações democráticas sob aspectos cada vez mais 
diferenciados de sociabilidade.  
 O Estado somente será verdadeiramente democrático na medida em que confere igualdade de 
oportunidades às diferentes propostas de institucionalidade democrática. Para Boaventura, “Só assim 
a luta se converte verdadeiramente em luta por alternativas democráticas” (SANTOS, 1998, p. 49). 
 O Estado deve garantir, portanto, padrões mínimos de inclusão para possibilitar a 
transformação da instabilidade institucional em campo de deliberação democrática. O novo Estado 
de bem-estar, como consequência do contrato social, deve ser um Estado de experimentação contínua 
com participação ativa dos cidadãos no interior do Estado, nas funções de articulação do Estado, no 
interior das organizações não-estatais a quem é subcontratada a regulação societal. 
 Veiga (2005) entende que para Sen, a expansão da liberdade é o principal fim e meio do 
desenvolvimento econômico, e só há desenvolvimento quando os benefícios servem à ampliação das 
capacidades humanas, a cidadania. Segundo o autor, isto requer que sejam superadas as principais 
fontes de privação de liberdade: pobreza e tirania, carência de oportunidades econômicas e destituição 
total e sistemática, negligência dos serviços públicos e intolerância ou interferência de Estados 
repressivos (SEN apud VEIGA, 2005, p. 34). 
Foi neste contexto de crise global entre o capital e o trabalho que, em 2003, a OIT propôs, 
como estratégia de enfrentamento da precarização do trabalho, uma Agenda de “Trabalho Decente”, 
conceito que vinha sendo forjado em fóruns internacionais à época. (ABRAMO; BOLZÓN; RAMOS, 
2008.) 
O conceito de trabalho decente criado pela OIT se apoia em quatro pilares estratégicos: 
respeito às normas internacionais do trabalho, promoção do emprego de qualidade, extensão da 
proteção social e diálogo social (PRONI; ROCHA, 2010, p. 13).  
No que toca ao aspecto do diálogo social, alguns trabalhos que discorrem sobre o tema 
tendem a considera-lo como definição do grau de sindicalização e de representação de trabalhadores 
e empregadores, exercício da liberdade de organização e associação sindical.  
Na dimensão diálogo social e representação de trabalhadores e 
empregadores, cabe chamar a atenção de que o exercício efetivo da 
liberdade de organização e associação sindical e da negociação coletiva é 
considerado um direito fundamental do trabalho, conforme a Declaração dos 
Direitos e Princípios Fundamentais do Trabalho, adotado pela OIT em 1998. 
A livre organização dos trabalhadores e dos empregadores e o diálogo 
aberto são também condições de fortalecimento da democracia e da coesão 
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social e um dos fatores de avança em direção a sociedades mais equitativas, 
nas quais todos podem desenvolver mais plenamente suas capacidades. No 
Brasil, há um marco legislativo que assegura o direito à liberdade de 
associação (RIBEIRO; BERG, 2018, p. 18).  
 
O diálogo social, portanto, para a OIT, em um primeiro momento estaria centralizado na 
figura da representação sindical, necessitando que o trabalhador se coletivize para que consiga se 
fazer ouvir na relação de trabalho.  
A negociação coletiva é um dos principais instrumentos da ação sindical e 
um dos mais importantes níveis do diálogo social entre entregadores e 
trabalhadores, sendo contemplada na legislação nacional. É um espaço 
fundamental para a busca de melhores condições de trabalho e 
produtividade, constituindo-se, portanto, em um importante mecanismo para 
a promoção do trabalho decente. Um dos temas mais importantes da 
negociação coletiva é a discussão salarial. No Brasil, a reposição da inflação 
vem sendo intensamente debatida há muitas décadas. Os resultados dos 
reajustes salarias definidos em negociação coletiva desde 1996 indicam que 
a melhoria recente do desempenho do mercado de trabalho brasileiro mudou 
expressivamente a proporção de categorias que obtiveram correções iguais 
ou superiores à inflação. (RIBEIRO; BERG, 2018, p. 198). 
  
Em Abramo (2012), entretanto, se começa a pensar na necessidade de se garantir outras 
maneiras e formas para que o diálogo social seja praticado. Essa necessidade se apresenta, 
notadamente, na realidade de enfraquecimento do movimento sindical e, principalmente, no 
enfraquecimento do sistema de representação em razão da desestruturação do conceito clássico de 
relação de emprego e de trabalho.  
 
Finalmente, para que haja trabalho decente é necessário que trabalhadores 
e empregadores tenham voz e representação em relação às questões que lhes 
dizem respeito e que o diálogo social seja adotado como método parta 
compor e equilibrar diferenças e chegar a novos acordos produtivos e de 
convivência no trabalho. Com efeito, as formas pelas quais as pessoas podem 
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fazer valer a sua voz constituem um aspecto essencial do trabalho decente. 
Para os trabalhadores e trabalhadoras, a via clássica de representação e 
expressão é a organização sindical. Mas o trabalho decente diz respeito 
também aos trabalhadores e trabalhadoras da economia informal. Dessa 
forma, é importante incorporar a essa discussão a necessidade de pensar em 
outras formas de organização e representação que incluam, por exemplo, os 
trabalhadores autônomos ou a domicilio, a organização ao longo das 
cadeias produtivas ou em nível comunitário, a organização empresarial 
também é uma condição fundamental para o diálogo social. (ABRAMO, 
2012, p. 154) 
 
Ante estas considerações e, notadamente sobre a possibilidade de superação do atual 
desequilíbrio entre o capital e o trabalho, se nota a necessidade de impregnar a referida relação de 
mecanismos mais democráticos de pactuação, bem como da necessidade de coletivizar a parte mais 
fraca. Conclui-se, portanto, que a democratização da empresa e do capital não significa uma mera 
opção do gestor, mas sim um dever fundamental.  
 No Brasil, portanto, os Princípios Fundamentais da Função Social da Empresa e o Valor Social 
do Trabalho servem como a demonstração expressa de tal comando democratizante.  
 A necessidade de uma maior manifestação coletiva do trabalho e a iniciativa de elementos 
democratizantes na relação entre o capital e o trabalho poderia ter como ponto de início a efetivação 
do instituto previsto no artigo 11 da Constituição Brasileira. O referido comando constitucional prevê 
a garantia de eleição de um representante dos trabalhadores para estabelecer um equilíbrio de forças, 
ausente nas relações individuais entre empregado e empregador e promover o entendimento direto 
dos trabalhadores com os empregadores. Recentemente, o referido mecanismo foi regulamentado 
pela Lei 13.467, conhecida como “Lei da Reforma Trabalhista” (BRASIL, 2017). 
 
5 NOTAS CONCLUSIVAS 
 Como consequência dos múltiplos impactos das dinâmicas do capitalismo mundial, este início 
de milênio foi marcado por profundas transformações na esfera laboral e na sociedade em geral. A 
inovação tecnológica, a expansão da robótica, a fragmentação da produção e a emergência da 
chamada sociedade da informação, no contexto do neoliberalismo, deram maior visibilidade a esfera 
do consumo e migrações transnacionais, enquanto o trabalho parece ter perdido a centralidade, quer 
na determinação coletiva, quer na experiência subjetiva dos trabalhadores.  
Brazilian Journal of Development 
 
      Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 5, n. 11, p. 27519-27540, nov. 2019.    ISSN 2525-8761 
27537  
 A crescente segmentação dos mercados de trabalho e o deslocamento do emprego para Países 
com mão-de-obra barata contribuíram para degradar as condições de trabalho no mundo, e ao mesmo 
tempo, intensificar a precariedade de novos setores da força de trabalho, sobretudo nos Países 
subdesenvolvidos. Essas tendências multiplicaram as formas de exploração, pobreza e opressão e 
alteraram drasticamente o equilíbrio entre capitalismo e democracia nos Países ocidentais, sendo 
conhecido como desemprego estrutural.  
 O Brasil também reflete este movimento global. As estatísticas oficiais apontam a queda dos 
níveis do trabalho e apontam uma prevalência de empregabilidade no setor de serviços, tido como o 
setor com mais precariedade.  
 Ao mesmo tempo, o Brasil passa por um processo legislativo de revisão dos direitos 
trabalhistas, denominado popularmente como “Modernização Trabalhista”, o qual busca, em verdade, 
institucionalizar as práticas globais de desregulamentação do trabalho. Nesse passo, passaram a ser 
legalizados no Brasil institutos como terceirização na atividade-fim da empresa, trabalho intermitente 
e prevalência do negociado sobre o legislado. Tais pontos evidenciam que o Brasil adere aos influxos 
do mercado global.  
 A estrutura da relação entre o capital e o trabalho, entretanto, foi derivada do contrato social 
e procurou estabelecer o bem-comum por meio da socialização da economia. Portanto, deve 
prevalecer o equilíbrio entre o capital e o trabalho, inclusive por meio da democratização da referida 
relação.  
 A democratização, portanto, primeiro pensada para os espaços públicos, deve ser alargada 
para instituições e corporações que são impregnadas de poder econômico, sob pena de a regra 
democrática esvaziar-se por completo diante da perda hegemônica dos Estados.   
 Sendo assim, coube ao presente trabalho repensar a estrutura do trabalho e a sua relação com 
o capital e o mercado, para pesquisar se seria possível estender o ideal democrático para o seio da 
empresa. A comunicação entre os atores sociais do trabalho, o “diálogo social”, pode resultar em 
maior efetivação da melhoria da condição social do trabalhador. Tal conclusão é manifestação da 
conjugação dos Princípios Fundamentais Constitucionais da Função Social da Empresa e do Valor 
Social do Trabalho.  
 Essa democratização almejada é abordada por Boaventura Sousa Santos (1998) no texto 
“Reinventar a Democracia: entre o pré-contratualismo e o pós-contratualismo”. Este referencial 
teórico baseia-se nas alternativas propostas pelo autor à crise atual do contrato social, nas categorias, 
princípios e leis sociais por ele teorizados.  
Brazilian Journal of Development 
 
      Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 5, n. 11, p. 27519-27540, nov. 2019.    ISSN 2525-8761 
27538  
 Boaventura de Sousa Santos (1998) propõe o alargamento da representação dos trabalhadores, 
notadamente nos espaços privados, e a coletivização da natureza individual imposta pelo 
neoliberalismo como alternativas para a “Redescoberta Democrática do Trabalho”.  
Também, a OIT, em 2003, neste contexto de crise global do trabalho, propôs, como estratégia 
de enfrentamento da precarização, uma Agenda de “Trabalho Decente”. A referida Agenda visou 
reunir parcerias com Países de todos os continentes para a criação de programas e políticas destinadas 
a propiciar trabalho em condições dignas e em quantidades suficientes para todos. O conceito de 
trabalho decente na OIT se apoia no diálogo social, considerado, em um primeiro momento, como 
definição do grau de sindicalização e de representação de trabalhadores e empregadores, exercício da 
liberdade de organização e associação sindical.  
Com a aprovação do texto da lei 13.467 (BRASIL, 2017) e a regulamentação do instituto da 
representação do trabalhador na empresa previsto no art. 11 do texto constitucional (BRASIL, 1988), 
o presente trabalho conclui pela possibilidade de o referido instituto servir como instrumento para a 
aplicação prática da proposta de redescoberta democrática do trabalho de Boaventura Sousa Santos 
(1998) no Brasil.  
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